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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022
 O Município de Blumenau, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), torna público aos interessados que, mediante o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, receberá documentação das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), regularmente constituídas e funcionando por, no mínimo, 2 (dois) anos, cujas instituições estejam localizadas em Blumenau, que tenham interesse em se habilitar para firmar com a Secretaria Municipal de Educação TERMO DE COLABORAÇÃO para receber o repasse pelo Município de Blumenau para o atendimento a crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos, na primeira etapa da Educação Básica, em período integral acima de 7 (sete) horas diárias ou em período parcial de no mínimo 4  (quatro)  horas diárias, conforme critérios especificados a seguir. 
O instrumento será regido pela Constituição Federal, em especial pelos artigos 205 a 214; a Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas alterações; a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações; a Lei Federal nº 10.172/01, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE); a Lei Complementar nº 994/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação de Blumenau (PME) para o decênio 2015-2025; a Lei Federal nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais do Magistério (FUNDEB); a Resolução nº 03/2019 CME/BLUMENAU que estabelece normas para a I Etapa da Educação Básica pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de Blumenau; a Lei Municipal nº 8.055/2014, que institui o Programa Municipal de Incentivo às Organizações Sociais; o Decreto nº 11.235/2017, que dispõe sobre a aplicação, no âmbito do Município de Blumenau, da Lei Federal nº 13.019/2014, que estabelece o Regime Jurídico das Parcerias entre a Administração Publica e as Organizações da Sociedade Civil; o Decreto Federal nº 8.726/2016, que Regulamenta a Lei nº 13.019/2014, para dispor de sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração publica federal e as organizações da sociedade civil; e demais disposições aplicáveis.

1.
DO OBJETO

1.1 Este Edital tem por objeto o Chamamento Público visando à seleção de Organizações da Sociedade Civil, doravante denominada OSCs, interessadas em celebrar Termo de Colaboração, com o Município de Blumenau, por meio da Secretaria Municipal de Educação, para o atendimento gratuito de até 1.000 vagas integrais ou 2.000 parciais para crianças, de 0 (zero) a 6 (seis) anos, na primeira etapa da Educação Básica.
1.2 A critério da SEMED, a oferta pode combinar o atendimento de crianças em período integral acima de 7 (sete) horas diárias ou em período parcial de no mínimo 4 (quatro) horas diárias.
1.3 Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Ficha de Inscrição; 
Anexo II – Proposta do Plano de Trabalho; 
Anexo III – Minuta de Termo de Colaboração; 
Anexo IV – Cronograma do Edital de Chamamento Público. 
Anexo V – Modelo de Trabalho.
1.4 O presente Edital e demais documentos complementares dele originados, estarão disponíveis aos interessados no sítio da Secretaria Municipal de Educação, no endereço  https://www.blumenau.sc.gov.br/governo/secretaria-de-educacao. 

2.
DOS OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL: Ofertar o atendimento às crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, garantindo o direito à aprendizagem e o desenvolvimento integral das crianças nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade, conforme o disposto no art. 29 da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: Observando o disposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil:
a) Oferecer condições e recursos para que as crianças usufruam seus direitos civis, humanos e sociais;

b) Possibilitar a convivência entre crianças assim como entre adultos e crianças, promovendo a ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes naturezas;

c) Promover a igualdade e equidade de oportunidades educacionais entre crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso aos bens culturais e às potencialidades de vivência da infância;

d) Promover o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com histórias e enredos de diferentes culturas, bem como o combate ao racismo e à discriminação étnica;

e) Favorecer formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a democracia, a sustentabilidade e o enfrentamento das relações de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, gênero, regional, linguística e religiosa;

f) Garantir à criança acesso aos processos de apropriação, renovação e articulação de desenvolvimento e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação humana;

g) Promover e valorizar o trabalho coletivo e a organização dos materiais, espaços e tempos da instituição de ensino;

h) Cuidar e educar na integralidade;

i) Garantir a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, bem como o respeito e a valorização de suas formas de organização;

j) Integrar-se à comunidade por meio de ações que garantam a gestão democrática, reconheçam e valorizem os saberes locais;

k) Reconhecer as especificidades etárias e as singularidades das crianças, promovendo interações de diferentes faixas etárias, em grande grupo em pequeno grupo e individualmente;

l) Garantir o cuidado e atenção quanto a equidade e igualdade de deslocamentos e movimentos das crianças em todos os espaços da instituição, respeitando os princípios Éticos, Políticos e Estéticos;

m) Garantir às crianças com deficiência e altas habilidades a acessibilidade aos espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções coletivas;
n) Reconhecer a criança como sujeito de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e sociedade, produzindo cultura;
o) Proteger a criança contra toda e qualquer tipo de negligência e violência, física ou simbólica, na instituição de ensino ou na família, prevendo o encaminhamento legal em caso de violação.

3. DA EXECUÇÃO DOS ATENDIMENTOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

3.1. Ao responder ao presente Chamamento Público, pleiteando a habilitação para a celebração do Termo de Colaboração, a OSC interessada estará aderindo às condições estabelecidas no presente Edital, firmando seu cumprimento integral.

3.2 A OSC deverá oferecer igualdade de condições para permanência na instituição e atendimento educacional gratuito a todos os seus estudantes, vedada à exigência de qualquer tipo de taxa, custeio de material didático ou qualquer outra cobrança.
3.3 A OSC oferecerá vagas a crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos, em período integral acima de 7 (sete) horas diárias ou em período parcial de no mínimo 4 (quatro) horas diárias, segundo os critérios, orientações pedagógicas da SEMED e o que preconiza as Diretrizes Curriculares Nacionais, para a oferta do atendimento da Educação Infantil nas Organizações da Sociedade Civil.

3.4 O atendimento das crianças na OSC receberá orientações pedagógicas da SEMED para a oferta da Educação Infantil e com base no previsto na Resolução nº 03/19 CME/BLUMENAU que fixa normas para a Educação Infantil no âmbito do Sistema Municipal de Ensino do Município de Blumenau.
3.5 A Educação Infantil deverá ser ofertada por meio de práticas pedagógicas cotidianas, intencionalmente planejadas e sistematizadas no Projeto Político Pedagógico (PPP), construído com a participação da comunidade escolar e desenvolvido por profissionais devidamente habilitados. 

4. DA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1 A seleção das propostas de intenção de convênio deverá observar o Cronograma do Edital do Chamamento Público e terá por base a análise da Ficha de Inscrição e a Proposta do Plano de Trabalho , considerando os critérios de classificação previstos no item 5 deste Edital.

4.2. Quando concluída a análise da Ficha de Inscrição e a Proposta do Plano de Trabalho será publicado o resultado provisório de classificação das propostas, conforme data constante do cronograma.

4.3 O prazo para recurso quanto ao resultado provisório de classificação das propostas é de até 1 (um) dias após a divulgação.

5. DOS CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAÇÃO 
5.1 A Comissão de seleção verificará se a proposta atende aos elementos mínimos previstos no Anexo deste Edital e realizará a classificação conforme os critérios estabelecidos abaixo:
	Nº
	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	1
	Tempo de credenciamento no atendimento à Educação Infantil aprovado pelo Conselho Municipal de Educação de Blumenau
	02 pontos por ano

	2
	Atendimento a crianças de Educação Infantil de 0 a 6 anos, no ano letivo anterior à Chamada Pública
	02 pontos

	3
	Não ter recebido notificações do Município nos últimos 48 meses
	02 pontos por ano


5.2 A pontuação dos itens 2, não será cumulativa. 
5.3. Serão desclassificadas as propostas de intenção de convênio que que não alcançarem pontuação no item 1 da tabela de critérios para a classificação.

6. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

6.1 O tempo de credenciamento na Educação Infantil junto ao Conselho Municipal de Educação de Blumenau – CME, será aplicado como critério de desempate.

6.2. Persistindo o empate, será utilizado como critério de desempate a maior pontuação obtida no critério nº 2 (Atendimento de crianças de Educação Infantil de 0 a 6 anos no ano letivo anterior à Chamada Pública) da tabela constante do item 5.1.

7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
7.1 A Comissão de Seleção do Chamamento Público será composta por 5 servidores efetivos designados pela titular da SEMED, sendo 02 (dois) representantes da Diretoria de Educação Básica, 1 (um) representante da Diretoria de Programas e Projetos Integrados e 01 (um) da Diretoria de Administração Financeira da SEMED.

7.2 O membro da Comissão de Seleção se declarará impedido de participar do processo de escolha da instituição com intenção de convênio quando:
a) tenha participado nos últimos 5 (cinco) anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento público;
b) sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse que possa comprometer o interesse público ou influenciar de maneira imprópria na seleção.
7.3 O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de seleção.
7.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista integrante dos quadros da administração pública ou de terceiros contratados na forma da Lei Federal nº 8.666/1993.
7.5 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.

8. DA ENTREGA DO ENVELOPE

8.1 O envelope lacrado contendo a ficha de inscrição e a proposta do plano de trabalho deverá ser entregue à Comissão de Seleção do Chamamento Público, pelo(s) representante(s) das Organizações da Sociedade Civil interessadas em atender ao Edital de Chamamento Público, em sessão pública especialmente convocada para o dia 09/01/2023, no horário das 10 horas, no Auditório da SEMED, localizado no andar térreo da Secretaria Municipal de Educação, à Rua Paraíba, 171, CEP 89.012-130, Blumenau (SC).

8.2 O envelope deverá conter a seguinte identificação: 

· Nome da OSC
· Endereço e CNPJ/MF da Instituição

· Identificação do conteúdo “Envelope I - Chamamento Público nº 01/2022 - Anexo I e Anexo II”
8.3. Não serão aceitos “FAX” e/ou E-mail de nenhum documento de habilitação.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. As OSCs que pleitearem a parceria deverão ter por finalidade estatutária a oferta de Educação Infantil com o objetivo de aprendizagem e desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, afetivo, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

9.2. Estão aptas para participar deste Edital as OSCs que são regidas por normas de organização interna que estabeleçam que: 

a) Os objetivos sejam voltados à promoção de propostas educacionais de relevância pública e social; 

b) Em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos deste Edital e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da OSC extinta; 

c) A escrituração fiscal seja de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
d) Possua: 
i. No mínimo dois anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

ii. Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;
iii. Condições materiais, capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

9.3. Na fase de habilitação, a OSC interessada será convocada para apresentar, no prazo de 1 (um) dia, a documentação de habilitação abaixo listada: 

a) Cópia do estatuto registrado e suas alterações.

b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ emitida do sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que comprove mínimo de dois anos de cadastro ativo.

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União ou positiva com efeitos de negativa.

d) Certidão negativa quanto à dívida ativa do Município.
e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço CRF/FGTS.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
g) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual ou documento equivalente.
h) Relação nominal atualizada dos dirigentes da Organização da Sociedade Civil, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e CPF.
i) Declaração do representante legal informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Nacional nº 13.019/2014, nem se enquadram na seguinte situação: existência de administrador, dirigente ou associado da OSC com poder de direção que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de agente público.
j) Comprovação de que a OSC funciona no endereço declarado.
k) Portaria de credenciamento da OSC proponente emitida pelo Conselho Municipal de Educação de Blumenau. 

l) Proposta do Plano de Trabalho de acordo com o art.22 da Lei nº 13.019/2014 e art.25 do Decreto Federal nº 8.726/2016.

m) Documentos que comprovem experiência com atividade idêntica ou similar ao objeto, que capacita a organização para a celebração da parceria, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
i. Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil.
ii. Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
iii. Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela;
iv. Currículos profissionais da OSC sejam eles dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
v. Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; 
vi. Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil. 

9.4. Encerrada a análise dos documentos apresentados, será divulgado o resultado provisório de habilitação e iniciado ao prazo recursal de até 1 (um) dia úteis para contestação do resultado.

9.5. Encerrado o prazo recursal, será divulgado o julgamento dos recursos e o resultado definitivo de habilitação e homologação do resultado final da seleção.

10. DA CONVOCAÇÃO DA ENTIDADE SELECIONADA E ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

10.1 A OSC será convocada, via Ofício e e-mail, para, no prazo de 1 (um) dia, apresentar plano de trabalho definitivo de acordo com o modelo previsto neste Edital, contemplando no mínimo os seguintes aspectos: 

a) descrição da realidade do objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; 

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; 

d) o valor mensal e global.

10.2 A Comissão de Seleção fará a análise e a aprovação do plano de trabalho, bem como poderá solicitar a realização de ajustes do mesmo ou esclarecimentos, se entender necessário.
10.3 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos ou quando as certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a organização será notificada para regularizar a documentação em até 1 (um) dia, sob pena de inabilitação. 

10.4. Em caso de omissão ou não atendimento a requisito, haverá decisão de inabilitação e será convocada a próxima organização, em ordem decrescente de classificação, para apresentar o plano de trabalho conforme descrito no item 10.1.

10.5. Encerrada a análise e a aprovação do Plano de Trabalho, a Comissão de Seleção expedirá parecer técnico conclusivo recomendando ou não, a continuidade do processo e a homologação do resultado.

10.6 Ato da titular da SEMED homologará o resultado do Chamamento Público, designará o gestor da parceria e a comissão de monitoramento e avaliação, bem como indicará a dotação orçamentária.

10.7 A homologação do resultado e a habilitação da instituição não implica relação de obrigatoriedade para formalização de parceria nem gera direito à indenização.

10.8. Encerrado o prazo de recurso de 1 (um) diaa e observando as conclusões do parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município - PGM, será providenciada a emissão e a assinatura do Termo de Colaboração
11. DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

11.1 A SEMED convocará a OSC que for habilitada por meio do presente Edital de Chamamento Público para firmar o Termo de Colaboração conforme a meta pactuada prevista no Plano de Trabalho apresentado.

11.2. Fica assegurada à SEMED a possibilidade de revisar, a qualquer tempo, as cláusulas do Termo de Colaboração e firmar aditivos ao Termo de Colaboração visando o integral cumprimento da função do interesse público, sendo vedado o aditamento que importe em alteração do objeto do Termo de Colaboração.
11.3 O aditamento do Termo de Colaboração e demais atos administrativos decorrentes desse Edital devem observar fielmente a comunicação entre as partes e o Princípio da Publicidade e Moralidade Administrativa. 

11.4. Para a celebração do Termo de Colaboração, a Instituição deverá abrir uma conta bancária específica para o recebimento e a movimentação apenas dos recursos do Termo de Colaboração.
12. DOS RECURSOS FINANCEIROS
12.1 O valor a ser repassado às Instituições que vierem a celebrar Termo de Colaboração com a Administração Pública, para o atendimento de cada criança, per capta será de R$800,00 (oitocentos reais) para vaga integral e R$400,00 (quatrocentos reais) para a vaga parcial, lembrando que é vedado a cobrança de valor para as vagas mantidas pela PMB.
12.2 A despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária:
Unidade Orçamentária: ÓRGÃO 09 - Secretaria Municipal de Educação

Programa de Trabalho: 09.03.12.365.0004.2045 Manutenção Desenvolvimento Ensino Educação Básica – CRECHE

Dotação 2023 Ainda não informada.
Natureza da Despesa: 3.3.50.00.00.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem fins Lucrativos

Fonte de Recursos: 0101
Unidade Orçamentária: ÓRGÃO 09 - Secretaria Municipal de Educação

Programa de Trabalho: 09.03.12.365.0004.2340 Manutenção Desenvolvimento Ensino Educação Básica – PRÉ ESCOLA
Dotação 2023 – Ainda não informada.
Natureza da Despesa: 3.3.50.00.00.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem fins Lucrativos

Fonte de Recursos: 0101
12.4. Em atendimento ao disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000, a presente despesa tem adequação orçamentária e financeira com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

12.5. Os orçamentos dos exercícios financeiros seguintes ao início da parceria terão previsão dos créditos necessários para garantir a execução deste Termo de Colaboração. 

12.6 Os valores praticados serão repactuados anualmente, em todos os contratos, considerando a defazagem anual do serviço, que envolve a contratação e pagamento de profissionais do magistério, alimentação, serviços de limpeza, locação e manutenção do imóvel, despesas de água e energia elétrica, entre outros. Os reajustes dos valores mensais pagos por criança serão realizados no dia 01 (um) de abril, tendo como parâmetro o índice do INPC do período.
13. DO REPASSE DOS RECURSOS FINANCEIROS

13.1. Os recursos serão repassados para a Instituição conforme o cronograma de desembolso e guardará consonância com as metas, fases ou etapas e metas da execução da parceria estabelecida no Plano de Trabalho que consta no Termo de Colaboração, aprovado pela SEMED.

13.2. Os recursos financeiros serão creditados e mantidos, até a sua utilização, em conta corrente específica, a ser aberta pela OSC no Banco e Agência indicados conforme previsto no item 11.4, sendo vedada a sua transferência para outra conta bancária que não seja aquela informada e sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas admitidas pelo Plano de Trabalho.

13.3 O repasse mensal dos recursos financeiros terá como pré-requisito a comprovação formal do recolhimento dos encargos tributários, sociais e trabalhistas previstos na legislação em vigor, devendo a entidade encaminhar mensalmente as Certidões Negativas de Débito, solicitadas pela SEMED.

13.4 O pagamento de despesa com energia, água, gás, tributos, internet e transporte são de responsabilidade da OSC e deverão ser especificadas no Plano de Trabalho. 

14. DA CONTRAPARTIDA

14.1. Não será exigido o depósito de recursos financeiros para fins de cumprimento da contrapartida.

15. DOS BENS DESTINADOS AO ATENDIMENTO

15.1. DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS
15.1.1. Os bens adquiridos com recursos repassados pela Administração Pública à OSC e/ou outros recursos angariados pelos pais e/ou responsáveis das crianças deverão ser incorporados ao patrimônio da OSC.
15.1.7. No caso de rescisão, denúncia ou qualquer outra causa de extinção do Termo de Colaboração, a cessão dos bens ficará revogada de pleno direito, ficando a OSC obrigada a restituir de todos os bens cedidos sob pena de retomada por meio de medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis.

16. DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E RESCISÃO
16.1 A vigência do Termo de Colaboração será de 12 (doze meses), que poderão ser prorrogados de acordo com a conveniência da Administração Pública, até completar 60 (sessenta meses) desde que haja disponibilidade orçamentária em cada exercício financeiro, apresentada justificativa consubstanciada e que sejam atendidas as condições mínimas de participação estabelecidas neste instrumento.
16.2. Qualquer alteração ou modificação que importe desequilibrio da parceria ou diminuição da capacidade operacional da OSC poderá ensejar a revisão das condições estipuladas no Termo de Parceria por meio de Termo Aditivo, e em caso, de inviabilidade operacional, justificar a rescisão do instrumento objeto deste edital.

16.3. Constituem motivos para a rescisão ou denúncia do Termo de Parceria o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e no respectivo instrumento de parceria, bem como na previsão da Lei nº 13.019/2014, suas alterações, na Lei nº 13.204/2015 e no Decreto Federal nº 8.726/2016.
16.4 O Termo de Colaboração poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou, unilateralmente, por qualquer delas, desde que aquela que assim o desejar comunique à outra, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
16.5. Em caso de rescisão unilateral ou por acordo, as partes definirão as responsabilidades pela conclusão ou encerramento de cada uma das ações previstas no Plano de Trabalho e/ou a continuidade das atividades em curso, mediante Termo de Encerramento do Termo de Colaboração.
17. DOS IMPEDIMENTOS

17.1. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria a OSC que:

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

b) Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou da administração pública da mesma esfera governamental, na qual será celebrado o Termo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

c) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se:

i. For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos que lhe foram eventualmente imputados;

ii. For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
iii. Que os débitos tenham sido objeto de parcelamento e se a OSC estiver com os esses compromissos em dia;
iv. A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.

e) Tenha sido punida com a suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração e/ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, pelo período que durar a penalidade; 

f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

g) Apresente proposta de atuação em rede ou consórcio;

h) Tenha entre seus dirigentes, pessoas:
i. Cujas contas relativas as parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
ii. Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
iii. Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

17.2. Nas hipóteses dos itens anteriores, é igualmente vedada à transferência de novos recursos no âmbito de parceria em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.
17.3. Em qualquer das hipóteses previstas nos itens anteriores, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a OSC ou seu dirigente.

17.4. Para os fins do disposto na alínea c do item 17.1 não serão considerados débitos ou omissões que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública. 

17.5 A vedação prevista na Alínea b do item 17.1 não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele item, sendo vedado que a mesma pessoa figure no Termo de Colaboração, simultaneamente como dirigente e administrador público. 
17.6. É vedada a celebração da parceria prevista neste Edital com Instituições de Ensino que envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

18. DOS RECURSOS

18.1 A OSC poderá interpor recurso no prazo de 1 (um) dia, contados da data de publicação no sítio eletrônico oficial dos seguintes atos:

a) antes da homologação do resultado definitivo da seleção, acerca do resultado provisório da classificação das propostas ou resultado provisório da habilitação;

b) depois da homologação do resultado definitivo da seleção acerca da decisão pela reprovação de plano de trabalho ou decisão pela inviabilidade técnica ou jurídica de celebração da parceria, fundamentada no parecer técnico ou no parecer jurídico que precederiam a assinatura do instrumento.

18.2 O recurso deverá ser encaminhado à Comissão de Seleção, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 1 (um) dias, ou ao titular da Secretaria Municipal de Educação, cuja decisão final será proferida nesse mesmo prazo.

18.3 A impugnação feita tempestivamente não impedirá nenhum interessado de participar do processo de Edital de Chamamento Público, até ultimar o julgamento da decisão a ela pertinente.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. No caso de desacordo na execução da parceria com o Plano de Trabalho, com as Orientações Pedagógicas da SEMED para a oferta de atendimento a Educação Infantil e em consonância com as legislações vigentes, ficam firmadas junto as Organizações da Sociedade Civil, os termos deste Edital ou as demais normas legais pertinentes, sem prejuízo a prévia defesa, pode acarretar na aplicação das seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública distrital, por prazo não superior a dois anos;
c) Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.

19.2 A aplicação das sanções deve ser precedida de processo administrativo instaurado pelo titular da Secretaria e observada a garantia do contraditório e da ampla defesa.

19.3 A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade mais severa.

19.4 A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da parceria, quando não se justificar a imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

19.5. As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do titular da SEMED.

19.6 Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos da aplicação da penalidade.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 A revogação ou anulação do presente Edital de Chamamento Público não gera direito à indenização.

20.2 Caso a OSC seja excluída do certame por recusa, desistência, por impedimento decorrente de irregularidade jurídica e/ou fiscal ou por qualquer outro motivo, esta será considerada desistente e será chamada a próxima OSC habilitada para a assinatura da parceria, respeitada a ordem de classificação, não ficando a SEMED responsável por quaisquer ônus ou obrigação de restituir eventuais perdas ou danos decorrentes da desistência, recusa ou impedimento.
20.3. Os casos omissos e excepcionais serão analisados e decididos pelo titular da Secretaria de Municipal de Educação de Blumenau (SC).

21. DO FORO

21.1. Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o foro de Blumenau (SC) para dirimir quaisquer questões ou controvérsias oriundas da execução deste Edital de Chamamento Público, com renúncia de qualquer outro.

Blumenau, 16 de dezembro de 2022.

	Janaina Burgonovo

SEMED/DIAF
	Sonia Cipriani
Diretora Administrativa Financeira


	Mônica Letícia Deschamps

Diretora de Programas e Projetos Integrados


	Ângela Maria Simão Hoemke

Diretora Geral


Anexo I

FICHA DE INSCRIÇÃO DA INSTITUIÇÃO

	Razão Social:



	CNPJ:



	Endereço Completo:



	Telefone:



	E-mail:



	Responsável pela empresa/entidade e assinatura do Termo de Colaboração:



	Documento de Identidade (anexar copia):



	CPF:



	Nº do Banco:



	Nº da Agência:



	Nº da Conta Corrente da Empresa/Entidade



Anexo II

MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA
Prezados Senhores,
Apresentamos nossa Proposta Técnica para fornecimento de vagas de Educação Infantil a serem disponibilizadas ao Município de Blumenau (SC), com todas as despesas inclusas, tais como alimentação, uniforme, material escolar, apostilas, higiene, limpeza, matrícula, mensalidade ou qualquer insumo ou serviço necessário dentro do horário de permanência das crianças subsidiadas, bem como todos os tributos e contribuições sociais resultantes da prestação do serviço.
1. Identificação do Proponente
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

E-mail:

Nome do Representante Legal:

RG do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:
2. Quadro de Vagas a Serem Ofertadas
	Turma
	Horário
	Turno
	Quantidade de Vagas

	0 a 1 ano
	Integral
	Mat./Vesp.
	

	
	Parcial 
	Matutino
	

	
	
	Vespertino
	

	1 a 2 anos
	Integral
	Mat./Vesp.
	

	
	Parcial
	Matutino
	

	
	
	Vespertino
	

	2 a 3 anos
	Integral
	Mat./Vesp.
	

	
	Parcial
	Matutino
	

	
	
	Vespertino
	

	3 a 34anos
	Integral
	Mat./Vesp.
	

	
	Parcial
	Matutino
	

	
	
	Vespertino
	

	TOTAL DE VAGAS
	Integral
	Mat./Vesp.
	

	
	Parcial
	Matutino
	

	
	
	Vespertino
	


3. Condições Gerais
Declaramos conhecer os termos do Edital de Credenciamento, bem como atender todas as demais exigências de habilitação que rege o presente edital, mantendo todas as condições até o término do compromisso, caso este venha a ser celebrado.

Blumenau, ___ de _________________________de 2022.
____________________________________

Representante Legal do Proponente
 Nome e Assinatura
Anexo III

TERMO DE REFERÊNCIA

PARA PARCERIA DE VAGAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL
1. PROGRAMA DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

O Programa de atendimento à criança na Educação Infantil, modalidade Creche (0 a 3 anos) e Pré Escola (4 a 6 anos), foi instituído pela Lei Federal nº 9394  de 20 de dezembro de 1996. Dentre as várias frentes de trabalho dispostas na Lei, está presente no art. 11º, iniciso V;  que versa,

(...) oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Ainda,  o Conselho Municipal de Educação em sua Resolução 03/2019, artigo 1º, dispõe que a Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, ofertada em Instituições públicas e privadas deste município, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos, que educam e cuidam de crianças no período diurno, será regulada pelas normas estabelecidas nesta Resolução e compreende: I - Creches para crianças de zero a três anos; II - Pré-escolas para crianças de quatro a cinco anos.
2. DIAGNÓSTICO E JUSTIFICATIVA

O Município de Blumenau  atende hoje em sua rede 14.108 crianças na modalidade educação infantil de zero a seis anos, em  periodo integral e parcial, divididos entre os 80 centros de educação infantil da rede municipal de ensino e 38 Escolas de Educação Básica.

Existe ainda uma demanda de 1.700 intenções de vaga   para crianças de 0 a 6 anos divididas entre as regiões da cidade. 

Diante disto, o Município de Blumenau, seguindo suas diretrizes de educação de acordo com a lei nacional de diretrizes e bases da educação,  necessita prover o atendimento à estas crianças, através da concessão de auxílio financeiro voltado ao oferecimento de vagas na Educação Infantil, permitindo o atendimento especializado às suas necessidades, bem como, a inclusão social.

3. OBJETO

Prover 1.000 vagas integrais ou 2.000 parciais na de educação infantil, qualificada como primeira etapa da Educação Básica, para o atendimento de crianças de 0 a 6 anos de idade, em seus aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivo-linguísticos e sociais As crianças deverão frequentar a Organização de Ensino no período integral ou parcial de acordo com as informações declaradas no Censo escolar. Assim, a OSC deve possuir horário que atenda a necessidade da comunidade. 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO

Por se tratar de atendimento educacional voltado a criança na primeira infância, o objeto deverá ser executado pela organização da sociedade civil de acordo com as diretrizes abaixo estabelecidas:
4.1 Das atribuições gerais do atendimento

a) Comprometer-se em convergir esforços e a utilizar recursos materiais, humanos e financeiros com o propósito de cumprir o objeto do presente instrumento;

b) Atender crianças de 0 a 6 anos, respeitando a data de ingresso no Ensino Fundamental de 9 anos, ou seja, que completem 4 anos após o dia 31/03 do ano vigente. 

c) Garantir a inclusão e o atendimento de qualidade das crianças;
d) Atender as crianças com área mínima de  por criança, conforme normativas vigentes;

e) Compor as turmas de acordo com a seguinte organização:

	ETAPA
	FAIXA ETÁRIA
	Nº DE CRIANÇAS POR PROFESSOR

	CHECHE
	0 a 1 ano
	06

	
	1 a 2 anos
	08

	
	2 a 3 anos
	09

	
	     3 a 4 anos
	13

	PRÉ
	4 a 5 anos
	25

	
	5 a 6 anos
	25 


f) Cadastrar e manter atualizados os dados das crianças, sob responsabilidade do Diretor e/ou secretário escolar da instituição, bem como adotar a documentação contida no Sistema de Gestão Educacional ENSINABLU da SEMED.

4.2
Das matrículas e transferências


a) Efetuar as matrículas das crianças intencionadas na OSC. 

b) Nas hipóteses de transferências, desistências ou abandono de vaga, diminuindo o número de crianças na OSC, a instituição deverá compulsoriamente preencher a(s) vaga(s) existente(s), para que se mantenha o número de crianças informado no Censo Escolar MEC/INEP. Caso não haja lista de espera na OSC, a Direção deverá informar à Gerência de Educação Infantil Coordenação do Fila Única para efetivação de matrículas das crianças que estão aguardando vaga no Cadastro Fila Única da SEMED;  

c) Exigir no ato da matrícula os documentos previstos no Edital SEMED vigente que dispor sobre as orientações para as Matrículas da Rede Pública Municipal de Ensino.
d) As transferências ocorrerão somente entre OSCs e/ou instituições privadas. Para ingresso de crianças nos CEIs, o procedimento a ser adotado será através do Cadastro Fila Única. Caso não haja o preenchimento da(s) vaga(s), conforme firmado em Termo de Colaboração, a Direção;

e) Declarar o cancelamento da matrícula ou afastamento da criança na  OSC, através do Diretor, conforme previsto no Edital SEMED vigente que dispor sobre as orientações para as Matrículas da Rede Pública Municipal de Ensino.

4.3 Da avaliação e plano pedagógico



a) A elaboração da Proposta Pedagógica ou Projeto Político Pedagógico da OSC deve seguir a Resolução 03/2019, do Conselho Municipal de Educação.


b) A avaliação também deverá seguir o previsto na Resolução nº 03/2019 CME/BLUMENAU;


c) A participação dos cursos oferecidos pela SEMED é aberta a participação aos profissionais vinculados a parceria deste Termo de Referência.

4.4 Da alimentação 

A alimentação deve seguir rigorosamente as orientações da Secretaria Municipal de Educação quanto ao correto desenvolvimento das atividades nutricionais. O município fornecerá gêneros alimentícios perecíveis, considerando o número de crianças de zero a seis anos informadas no censo escolar do MEC/INEP do ano anterior e o período de sua permanência na instituição, desde que esta atenda os requisitos deste instrumento conforme segue:


a) o fornecimento  será realizado exclusivamente para alimentação das crianças matriculadas junto a OSC, referente aos dias úteis de cada mês.


b) a quantidade e o tipo de gêneros alimentícios  será calculada por profissional qualificado, de acordo com o repasse per capita do FNDE, número de crianças atendidas em creche e pré-escola informados no Censo Escolar do ano anterior e o número de dias úteis de cada mês.

5 EXECUÇÃO FINANCEIRA

A execução financeira dar-se-á através da Secretaria Municipal da Educação – SEMED, conforme dotações abaixo identificadas:

Unidade Orçamentária: ÓRGÃO 09 - Secretaria Municipal de Educação

Programa de Trabalho: 09.03.12.365.0004.2045 Manutenção Desenvolvimento Ensino Educação Básica – CRECHE

Dotação 2023 - Ainda não informada.

Natureza da Despesa: 3.3.50.00.00.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem fins Lucrativos

Fonte de Recursos: 0101

Unidade Orçamentária: ÓRGÃO 09 - Secretaria Municipal de Educação

Programa de Trabalho: 09.03.12.365.0004.2340 Manutenção Desenvolvimento Ensino Educação Básica – PRÉ ESCOLA

Dotação 2023 – Ainda não informada.

Natureza da Despesa: 3.3.50.00.00.00.00.00 Transferências a Instituições Privadas Sem fins Lucrativos

Fonte de Recursos: 0101

 

O valor destinados à execução desta parceria, será dividido entre as organizações da sociedade civil aptas a firmar parceria com o município, de acordo com a região atendida e o número de vagas ofertadas em sua proposta de trabalho. Este valor pago por vaga será modificado de acordo com o reajuste do índice do INPC dos últimos 12 (doze) meses, nas modalidades Creche e Pré-escola.

O valor mensal a ser repassado para a Instituição para o atendimento de cada criança será de R$ 800,00 (oitocentos reais) para o período integral acima de 7 (sete) horas diárias ou R$ 400,00 (quatrocentos reais) para o período parcial de no mínimo 4 (quatro) horas diárias, com previsão anual de R$9.600.000,00 (nove milhões e seiscentos mil reais) no total, para todas as vagas adquiridas.
6 PRESTAÇÃO DE CONTAS

As prestações de contas deverão ser realizadas de duas formas:

6.1 Financeira

Cada parcela de recursos destinada à OSC, terá prazo de 30 (trinta) dias, contados da transferência dos recursos, para apresentação da prestação de contas financeira.

A prestação de contas financeira deverá conter os seguintes documentos:

a) Extratos de: conta corrente e rendimento de aplicação (quando for o caso);

b) Relatório de Execução da Receita e Despesa;

c) Relatório de Conciliação Bancária (quando aplicável);

d) Notas fiscais, folhas de pagamento, dentre outros documentos fiscais que comprovem a aquisição de materiais de consumo, prestações de serviços e folhas de pagamento;

e) Comprovantes de recolhimento de: INSS, FGTS e IR (quando incidir) nos casos de despesas com folhas de pagamento; acompanhados do Relatório GFIP/SEFIP;

f) Comprovantes de pagamento aos fornecedores e/ou funcionários (TED/DOC);

g) Fotos dos itens adquiridos (quando for o caso);

h) Parecer do Conselho Fiscal da Organização da Sociedade Civil;

i) Comprovante de devolução de saldo de recursos  (quando for o caso).
O Município de Blumenau se reserva no direito de solicitar outros documentos que entender necessários, caso haja dúvidas em relação a execução financeira do objeto.

6.2 De Execução do Objeto

Os documentos relativos a comprovação de execução do objeto deverão acompanhar as prestações de contas financeiras das parcelas de: fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro, novembro, dezembro e janeiro.

Os documentos relativos a comprovação de execução do objeto são:

a) Calendário escolar, prevendo datas de férias e paralizações (na entrega de fevereiro ou quando houver alterações);

b) Relatório de atividades desenvolvidas durante o mês;

c) Controle de frequência das crianças matriculadas na Organização Escolar da Sociedade Civil;

d)  Relatório de alimentação servida;

e) Listagem de profissionais detalhada por função e horário que cumpre na Organização Escolar da Sociedade Civil;

f) Plano de Trabalho(pedagógico) vinculado ao mês da referida prestação de contas.

O Município de Blumenau, através de comissão e/ou servidor designado, acompanhará in loco, a execução do objeto desta parceria para emissão de relatório de verificação de execução do objeto.

O acompanhamento in loco ocorrerá de forma esporádica e, com aviso prévio a organização da sociedade civil executora desta parceria.
7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES

A organização da sociedade civil deverá:

a) Executar o objeto desta parceria, de acordo com o preceitos estabelecidos neste Termo de Referência; 

b) Prestar contas financeira e de execução do objeto nos prazos determinados neste Termo de Referência; 

c) Zelar criança beneficiada através desta parceria; 

d) Cumprir todas as disposições constantes no Termo de Colaboração pactuado.

O Município de Blumenau deverá:

a) Efetuar a transferência dos recursos financeiros acordados nesta parceria; 

b) Analisar as prestações de contas financeira e de execução do objeto; 

c) Avaliar/monitorar a execução dos serviços prestados pela organização da sociedade civil; 

d) Cumprir todas as disposições constantes no Termo de Colaboração pactuado.

8 DISPOSIÇÕES LEGAIS

A presente parceria encontra amparo legal na Lei Federal nº. 13.019/2014 e alterações.

Conforme Santana et. al. (2017, p. 26):

Esta lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.

É, portanto, a matéria jurídica exposta, aplicavél na execução deste termo de referência.


O Governo Federal regulamentou a respectiva lei no ano de 2016, através do Decreto nº 8.726/2016.

No Município de Blumenau o Decreto nº 11.235/2017 aplica em âmbito municipal o Decreto Federal nº 8.726/2016 que regulamenta a Lei federal nº 13.019/2014 e alterações.

Portanto, eis a legislação que é base para o termo a ser firmado, bem como, para as demais situações que surgirem durante a execução da parceria firmada.

Com base nas legislações aplicáveis, segue no título a seguir, a minuta do instrumento jurídico a ser firmado.
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(MODELO TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO)
ANEXO III
TERMO DE _________ Nº ______ QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BLUMENAU, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL ______E A OSC ________

O MUNICÍPIO DE BLUMENAU, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Victor Konder, nº 02, inscrito no CNPJ sob o nº 83.108.357/0001-15, representado neste ato por seu Prefeito Municipal _______, inscrito no CPF sob o nº ______, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL/FUNDO _________, inscrito no CNPJ sob o nº _______, neste ato representado por seu Secretário Sr. _____, inscrito no CPF sob o nº _______ doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO e a ________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _______ com sede na Rua _______, Bairro ________, neste município de Blumenau/SC, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, neste ato representada por seu Presidente Sr. ________, inscrito no CPF sob o nº _______, resolvem celebrar o presente Termo de _______ regendo-se pelo disposto no Edital de Chamamento Público nº ______, ou no Decreto Municipal nº 11.509/2017, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019/2014 com regulamentação no Decreto nº 8.726/2016 e Decreto Municipal nº 11.235/2017, Instrução Normativa TCE/SC nº 14/2012, Lei Municipal Autorizativa nº ________, Resolução _____ bem como nas respectivas legislações específicas à parceria e princípios da administração pública:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Constitui objeto geral deste Termo de _____ a execução do _______ pela OSC citada no preâmbulo previamente credenciada no Conselho _______ sob o nº _____, conforme detalhado no Plano de Trabalho. 

1.2 Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias Municipais e pela Lei nº 13.019/2014 e alterações.
1.3 É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente:

I – delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício e do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado;

II – prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DOS DOCUMENTOS

2.1 Integram este instrumento, independente de transcrição: o Plano de Trabalho, proposto pela OSC, bem como toda documentação que dele resulte.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

3.1 São obrigações dos Partícipes, entre outras definidas na Lei nº 13.019/2014, IN nº 14/2012 do TCE/SC e Decreto Municipal nº 10.234/2013:

I – DA SECRETARIA/ FUNDO:
a) Designar Gestor (es) para a Parceria, nos termos do art. 35, V, alínea g, da Lei nº 13.019/2014;

b) Instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, nos termos do art. 35, inciso V, alínea h, da Lei nº 13.019/2014;

c) Liberar à OSC, mediante verificação de sua regularidade fiscal, os recursos financeiros previstos para a execução deste termo, por meio de transferência eletrônica em conta bancária específica, em obediência ao cronograma de desembolso, o qual deverá guardar consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto;

d) Acompanhar, fiscalizar, monitorar e avaliar, sistematicamente, a execução do objeto deste termo, comunicando/notificando à OSC quaisquer irregularidades, seja quanto ao uso dos recursos públicos ou quanto à execução do objeto e cumprimento de suas metas;

e) Emitir relatório técnico de monitoramento e parecer técnico fundamentado de prestação de contas a cada repasse realizado dentro do prazo de até 60 (sessenta) dias contados do recebimento da documentação apresentada pela OSC;

f) Emitir parecer conclusivo sobre a aprovação ou não da prestação de contas, na forma do artigo 67 da Lei nº 13.019/2014;

g) Reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidades na aplicação de parcela anteriormente recebida, ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pelo Município ou pelos órgãos de controle interno ou externo, ou ainda na hipótese de pendências de prestações de contas de duas parcelas, conforme disposto no art. 26 do Decreto Municipal nº 10.234/2013;

h) Retomar os bens públicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar e manter a execução das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, da Lei nº 13.019/2014; 

i) Prorrogar de “ofício” a vigência deste termo, antes do seu término, quando der causa no atraso da liberação de recursos, limitado à prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019/2014;

j) Realizar, nas parcerias com vigência superior a 01 (um) ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 

k) Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o Administrador Público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

l) Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento;

m) Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria;

n) Instaurar Tomada de Contas Especial, com base na Instrução Normativa TCE/SC nº 13/2012, antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.

II – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

a) Cumprir rigorosamente o objeto específico deste termo, conforme itens previstos no Plano de Trabalho, observando ainda as legislações especificas;
b) Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente Termo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados do repasse financeiro;

c) Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado neste termo, inclusive os serviços eventualmente contratados, observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no Plano de Trabalho;

d) Elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e institucional necessária à celebração deste termo;

e) Não utilizar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019/2014;

f) Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços contratados, conforme as normas brasileiras, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo Município ou pelos órgãos de controle;

g) Prestar Contas de acordo com o estabelecido no Capítulo IV da Lei nº 13.019/2014, disposições da Instrução Normativa nº 14/2012 TCE/SC e do Decreto Municipal nº 10.234/2013, Manual de Prestação de Contas da CGM, observando ainda os prazos fixados na Lei Autorizativa Municipal, ou seja, dentro do prazo de 40 dias dias contados da realização do repasse;

h) Apresentar Relatório Final de Execução do Objeto dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados do término da vigência deste Termo, na forma do art. 62 do Decreto nº 8.726/2016;

i) Submeter previamente ao Município qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

j) Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo em conta específica, aberta em instituição financeira pública federal, inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observado as vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas; 

k) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros fixados neste instrumento, indicados na cláusula atinente ao valor e à dotação orçamentária; 

l) Realizar todos os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e demais informações, quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela Lei nº 13.019/2014, no sistema eletrônico disponibilizado pelo Município;

m) Garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades, observando o aprovado em seu Plano de Trabalho;

n) Manter os registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos a este Termo, pelo prazo de 10 (dez) anos, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019/2014;

o) Facilitar a supervisão e a fiscalização do Município, permitindo-lhe efetuar acompanhamento in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução do objeto deste Termo, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa aos contratos celebrados;

p) Permitir o livre acesso dos órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Termo, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

q) Manter, em seu sítio oficial na internet, e em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, nos termos do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;

r) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, fiscal, comercial e previdenciária, decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Termo, bem como por todos os encargos tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento;

s) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Município em toda e qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo e, apor a marca do Município, Conselho ______ e Fundo _____, de acordo com o padrão disponibilizado e aprovado pelo órgão concedente, nas placas, painéis e outdoors de identificação de projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Termo;

t) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do Termo, após sua execução, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades às quais se destina;

u) Manter o Município informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou interromper o fluxo normal da execução do objeto deste Termo e prestar informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o respectivo acompanhamento e fiscalização;

v) Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, dar ciência aos órgãos de Controle Interno;

w) Garantir a manutenção da capacidade técnica e operacional necessária ao bom desempenho das atividades; 

x) Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, investimento e de pessoal; e

y) Responsabilizar-se, nos casos de aquisição de equipamentos e materiais permanentes com o recurso da parceria, para que estes sejam gravados com cláusula de inalienabilidade, formalizando ainda promessa de transferência da propriedade ao Município, na hipótese de sua extinção (art. 35 §5º da Lei 13.019/2014).

     CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1 A SECRETARIA/FUNDO transferirá, para execução do presente Termo, recursos no valor máximo de R$ _______ (______), consoante a dotação orçamentária abaixo:

	Órgão: 
	00

	Unidade:
	00

	Atividade/Projeto/Função:
	00.000.0000.0000



	
	

	Modalidade/Rubrica/Dotação: 
	00.00.00.00.00.00.00

	
	

	Fontes de Recursos:
	0000.00000 


	
	


4.2 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL está isenta de contrapartida financeira.

CLÁUSULA QUINTA – DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.1 O MUNICÍPIO/FUNDO transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL de acordo com a sua disponibilidade orçamentária e financeira, conforme o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso abaixo, constante do Plano de Trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto deste Termo:
	

MUNICÍPIO/FUNDO                                  

	PARCELAS
	1
	2
	3

	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	
	4
	5
	6

	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	
	7
	8
	9

	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	
	10
	11
	12

	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00


5.2 Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pelo Município (art. 51 da Lei nº 13.019/2014).
5.3 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art. 53 da Lei nº 13.019/2014).
5.4 Os recursos, enquanto não empregados na sua finalidade, devem ser aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for superior a 30 (trinta) dias.
5.5 Os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto do Termo, ou devolvidos ao concedente. estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.
5.6 As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida, devida pela OSC.
5.7 Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria.
5.8 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão retidas nos seguintes casos:

I – quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

II – quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas no Termo;

III – quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pelo Município ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

6.1 O presente Termo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas do Termo e as normas de regência, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

I – É vedado à OSC:

a) Utilizar, ainda que em caráter emergência, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento e em desconformidade com o aprovado em seu Plano de Trabalho;

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público integrante do quadro de pessoal do órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, com recursos vinculados à parceria; 

c) Contrair despesas e efetuar pagamentos em data anterior ou posterior à vigência deste Termo;

d) Contrair despesas e efetuar pagamentos com data anterior ou posterior ao prazo de aplicação do recurso recebido de forma parcelada, que é de 30 (trinta) dias contados da data do repasse financeiro.
6.2 Toda a movimentação de recursos será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em conta bancária de titularidade do credor da despesa.
 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

7.1 Nas compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos pelo Município, a OSC deverá utilizar como base o valor médio de mercado.
7.2 A OSC deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para a realização da despesa, aprovado no Plano de Trabalho e o valor efetivo da compra ou contratação e caso o valor efetivo da compra ou contratação seja superior ao previsto no Plano de Trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado.
7.3 Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços: notas e comprovantes fiscais definidos na legislação tributária, entre outros, contendo data de emissão, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil, identificação do Termo de Colaboração/Fomento, bem como o CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço;
7.4.  Nos casos em que houver remuneração de pessoal com pagamentos proporcionais com os recursos da parceria, a organização da sociedade civil deverá apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa para fins de prestação de contas, nos termos do parágrafo único do art. 56 do Decreto nº 8.726/2016 vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.
7.5 A OSC deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas no sistema de prestação de contas, quando houver, inserindo as notas, comprovantes fiscais e demais documentos comprobatórios.

CLÁUSULA OITAVA - DO MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
8.1 A execução do objeto da parceria será acompanhada pelo Município por meio de ações de monitoramento, acompanhamento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular da parceria.
 8.2 As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das informações acerca do processamento da parceria, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.
8.3 O Município realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para a verificação do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas, hipótese em que a OSC deverá ser previamente notificada, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita.

8.4 Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, inserido em plataforma eletrônica e enviado à OSC para conhecimento, esclarecimentos e providências.
8.5 A visita técnica não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pelo Município, pelos órgãos de controle interno e externo.
8.6. Ficam designados como Gestor da Parceria a Sra. Monica Letícia Deschamps, - e a Comissão de Monitoramento e Avaliação Janaina Burgonovo, Maria Carolina Hank e  Cristina Corrente.

 CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
 9.1. O prazo de vigência deste Termo será de 12 meses, a contar de 01/02/2023, podendo ser prorrogado por até 60 meses, conforme Decreto Federal n.8.726/2016, mediante Termo Aditivo nos seguintes casos e condições previstas no art. 55 da Lei nº 13.019/2014:

I – por solicitação da OSC devidamente fundamentada, e autorizada pelo Município, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término;

II - de ofício, por iniciativa do Município quando der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES DA PARCERIA 
10.1 O Município poderá autorizar ou propor a alteração deste Termo ou do seu plano de trabalho, após solicitação fundamentada da OSC ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:

I – Por Termo Aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% do valor global;

b) redução do valor global, sem limitação de montante;

c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21 do Decreto nº 8.726/2016 e o prazo estabelecido na Cláusula 9.1, deste Termo;

d) alteração da destinação dos bens remanescentes.

II – Por Termo de Apostilamento nas demais hipóteses de alteração, tais como:

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da execução da parceria;

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho.
10.2 Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho e serão acostados ao processo de concessão do recurso.
10.3 É vedado qualquer remanejamento entre os Grupos de Despesas elencados no plano de trabalho, sendo permitido somente variações de valores dentro do mesmo Grupo de Despesa. A OSC deverá realizar devolução do saldo à Administração Pública na hipótese da não utilização do valor total provisionado no Grupo de Despesa previsto no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

11.1 A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, para o Município, de forma parcial, com base no Cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho dentro do prazo de até _____ dias contados da data do repasse.
11.2 As prestações de contas observarão as regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 13.019/2014, disposições da Instrução Normativa nº 14/2012 TCE/SC e do Decreto Municipal nº 10.234/2013, Manual de Prestação de Contas da CGM e demais cláusulas constantes deste Termo e do Plano de Trabalho.
11.3 As prestações de contas apresentadas pela OSC deverão conter elementos que permitam o Município avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e os resultados alcançados. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.
11.4 Para fins de prestação de contas a OSC deverá apresentar relatório (parcial ou final) de execução do objeto e relatório de execução financeira.
11.4.1 O Relatório de Execução do Objeto conterá, no mínimo, as seguintes informações e anexos: 

a) Demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas;

b) Descrição das ações programadas para o período e as ações desenvolvidas;

c) Descrição das dificuldades encontradas;

d) Benefícios alcançados/resultados obtidos no período referente à prestação de contas;

e) Documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como lista de presença, fotos, vídeos, entre outros;

f) Informações sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de política pública setorial, entre outros;

g) Justificativa na hipótese de não cumprimento de alguma meta ou ação prevista para o período, bem como medidas propostas de ajustamento.
11.4.2 O Relatório de Execução Financeira contendo, no mínimo, as seguintes informações e anexos: 

a) Demonstrativo da Receita e da Despesa, contendo a relação das receitas e despesas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho;

b) Conciliação Bancária;

c) Documentos de comprovação de contrapartida, quando houver;

d) Comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver;

e) Extrato da conta bancária específica e das aplicações financeiras se houverem;

f) Memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

h) Cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do documento, valor, dados da OSC e do fornecedor e indicação do produto ou serviço, entre outras informações descritas no Manual de Prestação de Contas da CGM;

i) Comprovante bancário dos pagamentos realizados.
11.5 A análise do relatório de execução financeira contemplará:

I – o exame de conformidade realizado por meio da verificação das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas por agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de trabalho;

II – a verificação da conciliação bancária, por meio de aferição da correlação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e débitos efetuados na conta corrente da parceria.
11.6 A análise da prestação de contas final pelo Município (Gestor da Parceria) será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no Plano de Trabalho e considerará:

I – os relatórios parciais e finais de execução do objeto apresentados pela OSC;

II – os relatórios parciais de execução financeira;

III – relatório de visita técnica in loco, quando houver;

IV – pesquisas de satisfação e auditorias;

V – relatórios de monitoramento e avaliação parciais;

VI – registros eventualmente lançados em Livro Próprio acerca de irregularidades recorrentes procedidas pela OSC;

VII – considerações da Comissão de Monitoramento e Avaliação.
11.7 Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico, avaliará os efeitos da parceria.
11.8 O parecer técnico conclusivo da prestação de contas embasará a decisão da autoridade competente que poderá concluir pela:

I – aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da parceria;

II – aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, forem constatados impropriedade ou qualquer outra falha de natureza formal que não resulte em dano ao erário; ou

III – rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses:

a) Omissão no dever de prestar contas;

b) Descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
11.9 A OSC será notificada da decisão final da autoridade competente e poderá: 

I – apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Prefeito Municipal, para a decisão final no prazo de 30 (trinta) dias; ou 

II – sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável, no máximo, por igual período.
11.10 Exaurida a fase recursal, o Município deverá: 

I – no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, notificar a OSC das causas da ressalvas ; e 

II – no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a OSC para que, no prazo de até 30 (trinta) dias devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada.
11.11 O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação das sanções.
11.12 No caso de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ensejará:
I – A instauração da Tomada de Contas Especial, nos termos da legislação vigente; e

II – O registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição. 
11.13 O prazo de análise da prestação de contas final pelo Município será de 150 (cento e cinqüenta) dias, contados da data de seu recebimento, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual período, desde que não exceda o limite de 300 (trezentos) dias.
11.14 O transcurso do prazo definido no subitem anterior, e de sua eventual prorrogação, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I – não impede que a OSC participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias;

II – não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
12.1 O presente Termo poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, por qualquer dos partícipes, desde que comunicada à outra parte no prazo mínimo de até 60 (sessenta) dias anteriores à intenção, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram da avença.
12.2 O presente Termo será rescindido unilateralmente pelo Município nas seguintes hipóteses: 

a) quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no prazo de 120 (cento e vinte) dias;

b) caso haja irregularidades ou inexecução parcial do objeto sem justificativa da OSC ou de utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

c) constatação, de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Conta Especial, conforme IN do TCE/SC nº 13/2012.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
13.1 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo, a OSC deverá restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, os saldos financeiros remanescentes.
13.2 Os recursos a serem restituídos na forma do caput incluem:
I – o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros depositados na conta bancária específica, inclusive o proveniente das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado;

II – os valores relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada;

III – o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos, na hipótese de dissolução da OSC ou quando a motivação de rejeição da prestação de contas estiver relacionada ao uso ou aquisição desses bens no caso de não transferência da propriedade ao Município.
13.3 A inobservância ao disposto nesta cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas Especial, conforme art. 52 da Lei nº 13.019/2014.
13.4 Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante atualização monetária, acrescido de juros equivalentes à taxa INPC ou outro índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL  
14.1 Nos termos do art. 73 da Lei nº 13.019/2014, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à OSC as seguintes sanções:

I – advertência;

II – suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas do governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias de abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.
14.2 Prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
14.3 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.
14.4 O Município determinará a instauração da Tomada de Contas Especial nas seguintes hipóteses:

I – caso conclua pela rescisão unilateral da parceria e a OSC não devolva os valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada no prazo determinado; e

II – no caso de rejeição da prestação de contas, caso a OSC não devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada com a prestação de contas não apresentada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS BENS REMANESCENTES
15.1 Para os fins deste Termo consideram-se bens remanescentes os bens e equipamentos adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos da parceria, necessários à consecução do objeto.
15.2 Os bens remanescentes serão de propriedade da OSC, não sendo permitida sua utilização em qualquer outra ação que não esteja dentro do escopo do objeto pactuado.
15.3 Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes poderá, a critério do Administrador Público, permanecer com a OSC, desde que a motivação de rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição.
15.4 Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os valores dos bens remanescentes adquiridos serão computados no cálculo do valor a ser ressarcido, ou poderão, a critério do Administrador Público, ser promovida sua doação a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária. 
15.5 Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão ser exclusivamente utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto no Termo, sob pena de reversão em favor do Município/Fundo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1 Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, obrigatoriamente após prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura do Município, o Foro da Comarca de Blumenau, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.
16.2 Na contagem dos prazos exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito da Administração Pública.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Blumenau (SC), _____.
____________________________
   ___________________________ 
(ORGANIZAÇÃO DA SOC. CIVIL)
        Sônia Cipriani

        Presidente


   Diretora Adm. Financeira

____________________________
       ___________________________ 
  Patrícia Lueders                   Mario Hildebrand
Secretária Municipal de Educação         Prefeito Municipal

Anexo IV

Cronograma:
1. Entrega dos envelopes lacrados -  09/01/2023;

2. Resultado dos aprovados  - 10/01/2023;

3. Prazo final para recurso – 11/01/2023;
4. Divulgação final dos inscritos – 12/01/2023.

Anexo V

(MODELO DE PLANO DE TRABALHO E APLICAÇÃO)

(MODELO PLANO DE TRABALHO PARA TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU FOMENTO)

ANEXO  V
Plano de Trabalho ao Termo ______ Nº _______

1. INSTITUIÇÃO PROPONENTE

Nome:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

Site:

E-mail institucional:

Nº de Inscrição no Conselho (se houver):

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL

Nome do representante legal e/ou Presidente:

Nº do RG/órgão expedidor:

Nº do CPF:

Cargo e vigência do mandato: 

Endereço:

Telefone:

E-mail: 

3. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO/SERVIÇO/PROGRAMA

Nome:

Formação/Cargo:

Nº do registro no Conselho Profissional:

Telefone:

E-mail:

4. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Nome:

Formação/Cargo:

Nº do registro no Conselho Profissional:

Telefone:

E-mail:

5. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO/SERVIÇO/PROGRAMA

Título: 

Eixo (se houver):

Período de execução: 

Valor total financiado: 

Dados Bancários (Agência, conta): (exclusiva para movimentação de recursos da parceria)

6. DESCRIÇÃO DA REALIDADE OBJETO DE PARCERIA E O NEXO COM A ATIVIDADE/PROGRAMA/PROJETO X METAS A SEREM ATINGIDAS 

Neste item deve-se fazer uma breve descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre a situação atual e as metas quantitativas e qualitativas a serem atingidas com as atividades que serão executadas. Indique os problemas que atingem o público beneficiário, dentro da realidade da OSC, que a proposta ajudará a enfrentar e/ou prevenir. (Art. 22, I – Lei nº 13.019/2014).

6.1. JUSTIFICATIVA 

(Deve expor os argumentos e as considerações sobre as necessidades que justificam a realização das ações/atividades ora propostas, inclusive com informações da realidade, indicando como esta ação irá contribuir para a mudança da situação problema apresentada. É a justificativa que fundamenta a proposta).
7. OBJETIVOS DA PARCERIA

7.1. OBJETIVO GERAL:
O objetivo geral é um alvo que se pretende atingir e sua definição é uma das partes mais importantes no desenvolvimento do projeto. Deve estar relacionado à situação problema na qual se deseja enfrentar com a execução do objeto.
7.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
Os objetivos específicos correspondem aos resultados concretos que o projeto/ação pretende alcançar e contribuem para o alcance do objetivo geral. 

Os objetivos específicos devem ser iniciados por um verbo no infinitivo.

Deve responder as perguntas: O que? Como? Para que? ou Para quem?  
8. PÚBLICO ALVO: 

(Indicar o público alvo, especificando o público a ser atendido).

8.1. Quem são os beneficiários diretos esperados?

8.2. Quantidade prevista de beneficiários diretos (metas quantitativas):
8.3. Perfil dos beneficiários diretos: (Aponte características que serão relevantes para a seleção e/ou atendimento):
8.4. Critérios e/ou procedimentos previstos para o ingresso dos beneficiários (se houver estratégia de busca ativa, comente):
8.5. Quais órgãos, entidades ou serviços do Sistema de Garantia de Direitos ou da rede de atendimento local poderão encaminhar os beneficiários?

8.6. Quem são os beneficiários indiretos esperados?

8.7. Quantidade prevista de beneficiários indiretos:
8.8. Perfil dos beneficiários indiretos: (Aponte características desse público)

9. ABRANGÊNCIA DA PROPOSTA:

Descrever de forma clara e objetiva, a área de atuação (Onde será realizado? Em quais bairros e regiões de Blumenau? Descreva as características dos territórios ou comunidades que serão alcançados pelas ações).
10. IDENTIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS

(do imóvel onde a ação será desenvolvida)

10.1. Endereço completo (caso não seja próprio, anexar cópia simples de documento do proprietário que autorize o seu uso para o desenvolvimento do serviço/projeto);

10.2. Descrição e quantificação de todos os ambientes disponíveis para o serviço;

10.3. relação de equipamentos/móveis disponíveis para o serviço; e

10.4. Especificar a natureza do prédio (público, comunitário ou privado).

11. METAS/INDICADORES/MEIOS DE REGISTRO E VERIFICAÇÃO: 
As metas levam ao alcance dos objetivos propostos. (importante para o alcance dos resultados esperados e para resolver ou minimizar o problema descrito na justificativa). 

	METAS QUALITATIVAS 
	METAS QUANTITATIVAS (SE HOUVER)
	INDICADORES
	MEIOS DE REGISTRO E VERIFICAÇÃO

(Informe como serão

registrados os dados sobre a

realização das Atividades para

que possam ser monitorados)

	Ex: Promover _____encontros/rodas de conversa sobre o tema _______ 

Ex.: Aulas de pintura às 4ª feiras no período matutino
	Ex.: 40 (pessoas/atendimentos)

 
	Ex: aprendizagem (indicador de impacto)

Grau de desenvolvimento pessoal (indicador de resultado)
	Ex: Lista de presença, relatórios com registros

Fotográficos, teste de conhecimento
Ex.: boletins escolares para verificar o rendimento escolar.


12. FORMA DE EXECUÇÃO (METODOLOGIA)

Descreva os marcos legais e/ou os princípios teóricos ou metodológicos que orientarão a execução das ações. (Deve descrever os métodos de como serão realizadas as ações/atividades, incluindo as estratégias, técnicas e os procedimentos detalhados para a sua execução). É a maneira pela qual os objetivos serão alcançados. 
Havendo parceiros envolvidos diretamente na realização deve-se explicitar sucintamente como ocorrerá a participação de cada um. 
Informar todas as ações, dias de semana e horários das atividades. Detalhar as informações para que o Gestor da Parceria e a Comissão de Monitoramento e Avaliação tenha elementos para o acompanhamento das ações.

Ex.: (especificar as ações para cada mês de sua realização, ou seja, do primeiro até o último mês)
	AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS
	MÊS/DIA DA SEMANA/PERÍODO MATUTINO OU VESPERTINO/HORÁRIO DA ATIVIDADE

	
	1
	2
	3
	

	Contratação de professores
	x
	
	
	

	Aquisição de instrumentos musicais
	x
	x
	
	

	Divulgação do projeto no bairro e escolas
	x
	x
	
	

	Realização das matrículas
	x
	x
	
	

	Início das aulas
	
	
	x
	

	Aplicação de teste de conhecimento
	
	
	
	

	Apresentação musical
	
	
	
	

	Confraternização
	
	
	
	


13. RECURSOS HUMANOS (do Projeto/ação)

Exemplo de tabela de recursos humanos:

	Cargo
	Atribuições do profisional na ação
	Natureza da contratação

(CLT ou prestador de serviço avulso ou voluntário)
	Horário de Trabalho na OSC
	Jornada de trabalho

dedicada ao Projeto mensal
	Será remunerado com recursos da parceria?

	Psicólogo
	Descrever o que fará na ação
	CLT – 220 horas mensais
	08:00 às 12:00/ 13:30 às 17:30 horas
	40 h

2ª e 4ª feiras das ____ às _____ horas


	SIM

	Professor de música
	
	Prest. Serviço avulso – 50 horas
	
	50 h

2ª, 4ª e 6ª feiras das ____ às ____ horas 
	SIM

	Assist. Administrativo
	
	Voluntário
	3ª e 5ª das 09:00 às 12:00
	Trabalho para todas as ações da OSC (sem exclusividade ao projeto)
	NÃO


14. RESULTADOS ESPERADOS DURANTE A PARCERIA 

(quais os resultados esperados com a realização desta ação)

14.1. Indique os resultados ou transformações que poderá trazer para os seus beneficiários; 

14.2. Indique os resultados ou transformações que poderá trazer para o Sistema de Garantia de Direitos ou da rede de atendimento local;

14.3. Indique o impacto social que deverá trazer para os beneficiários.

15. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O monitoramento e avaliação apontam/descrevem a maneira como a OSC pretende acompanhar o desenvolvimento do projeto, o alcance dos objetivos, dos resultados, a execução das atividades no tempo planejado, os recursos previstos, os resultados do projeto, enfim, todo o processo de implantação. Os resultados de monitoramento e avaliação sinalizam se o projeto/ação está rumo ao planejado ou se requer alguma adaptação, ajustes ou melhorias.

- Quais técnicas de Monitoramento e Avaliação serão aplicadas durante a execução do objeto pela OSC?

- Quais instrumentais a OSC utilizará para monitorar e avaliar o desenvolvimento da proposta?

- Quais os resultados quantitativos e qualitativos? (relatórios, pesquisa de satisfação, índice de adesão a proposta, entre outros).

- Qual a periodicidade da aplicação destes instrumentais?

16. PREVISÃO DE RECEITAS E A ESTIMATIVA DE DESPESAS A SEREM REALIZADAS NA EXECUÇÃO DAS AÇÕES 
16.1. PREVISÃO DE RECEITAS 

	PREVISÃO DE RECEITAS DURANTE A VIGÊNCIA DA PARCERIA 

	RECURSO ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
	R$ 


16.2. ESTIMATIVA DE DESPESAS 
	GRUPO
	Estrutura da Despesa
	Valor total (anual)

	01
	Despesas Correntes (salários, encargos)
	R$

	02
	Outras Despesas correntes (mat. Consumo, serviços de terceiros, manutenção)
	R$

	03
	Despesas de Capital (bens permanentes)
	R$

	VALOR TOTAL PARA EXECUÇÃO
	R$ 


OBS: O valor preenchido refere-se ao valor anual recebido da parceria
17. DETALHAMENTO DAS DESPESAS 
.

GRUPO 1 – DESPESAS CORRENTES

	RH (quadro próprio da OSC) 

a ser remunerado com o valor da parceria

(campo facultativo)
	Função no projeto/ação
	Escolaridade/Competências
	Jornada de trabalho

dedicada ao Projeto mensal
	Encargos sociais (proporcionais à equipe atuante no Projeto/ação) – IRRF, INSS, FGTS

	Ex: Fulano de tal
	Psicólogo
	Falar das especializações
	40 horas
	INSS, FGTS

	Ex: Fulano de tal
	Assistente Social
	Falar das especializações
	30 horas
	IRRF, INSS, FGTS

	Ex: Fulano de tal
	Pedagogo
	Falar das especializações
	20 horas
	Sem encargos

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


GRUPO 2 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	Tipo da Despesa
(exemplos)
	Comprovação Fiscal

	Água, luz, telefone, internet
	Fatura

	Serviço de Terceiros (PF) - Auxiliar de limpeza
	Nota avulsa

	Serviço de Terceiros (PJ) - Serviços Contábeis
	Notablu

	Gêneros alimentícios
	DANFE

	Material de limpeza
	DANFE

	Material de expediente
	DANFE

	
	


GRUPO 3- DESPESAS COM BENS PERMANENTES 
	Descritivo do item (exemplos)
	Quantidade
	Comprovação Fiscal

	Bicicleta
	10
	DANFE

	Notebook
	02
	DANFE

	
	
	

	
	
	


**Bens permanentes consistem nos bens móveis de uma organização que, em razão de seu uso corrente, não perdem sua identidade física ou têm uma durabilidade superior a 2 anos. Na gestão patrimonial, são considerados como bens permanentes artefatos do tipo: móveis em geral, computadores, veículos, dentre outros.

18. PLANILHA DE CUSTOS/CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	Estrutura da Despesa
	1º mês
	2º mês
	3º mês
	4º mês
	5º mês
	6º mês
	Valor total (conforme Item 16.2)

	GRUPO 1
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	GRUPO 2
	
	
	
	
	
	
	R$

	GRUPO 3
	
	
	
	
	
	
	R$

	SUBTOTAL
	R$ 
	R$ 
	R$
	R$ 
	R$ 
	R$
	R$ 


Local - UF,
de
de 20___.

.........................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

1
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